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4. Contestação

É a mais tradicional das modalidades de resposta do réu às pretensões 
deduzidas pelo autor.

II — do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação 

III — prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi feita a citação, nos demais casos.

previsto no inciso II será, para cada um dos réus, a data de apresentação de seu respectivo 
pedido de cancelamento da audiência.

o autor desistir da ação em relação a réu ainda não citado, o prazo para resposta correrá da 

4.1 Introdução

Entre as formas legalmente previstas de resposta do réu às pretensões 
-

procuraremos demonstrar ao longo das páginas seguintes.

-

caput,

A contestação representa, por assim dizer, a forma clássica de resposta do 

-
O Processo, bem nos demonstra 

-

acusados não convêm aos tiranos.
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Vista a contestação, sob a perspectiva estritamente processual, podemos 

será lícito ao juiz atender à solicitação de um dos litigantes sem audiência prévia 
do outro, como se passa, e. g., nos domínios das tutelas de urgência e na ação de 
mandado de segurança.

— ou do réu, em geral. Mesmo nos sítios peculiares do processo do trabalho 

(ou devesse) ser empreendida, na prática, mediante o sacrifício do direito de 
resposta do seu adversário.

Ao direito subjetivo público, do trabalhador, de ver apreciada pelo Poder 

corresponde o do empregador (ou do réu, em sentido amplo) de responder às 
pretensões deduzidas pelo adversário (Const. Federal, arts. 59, V e LV, por ex-

responda à ação, mas, 
oportunidade para responder, se o desejar. Como 

respondesse estaríamos diante de uma norma absurda, não tanto pelo fato de 

-
tanto, o réu resistirá (estamos cogitando da contestação) às pretensões formu-

concessão de oportunidade

-
mente, a trabalhador e empregador, segundo essa ordem nominal. Embora, 
na ampla maioria dos casos, no processo do trabalho o autor seja o trabalha-

passando o empregador a figurar no polo ativo da relação processual, e o 
autor, no passivo, como se dá, por exemplo, nos (impropriamente) chamados 

-

pelo trabalhador.
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4.2. Etimologia e conceito

contestação é originário da forma latina contestatio, de con-
testari. Para Antenor Nascentes, contudo, o termo provém de contestare, cujo 

testis) e 
Dicionário 

etimológico da língua portuguesa. 1 ª ed., 2ª tir., Rio de Janeiro, 1955. p. 133).

Desde há muito, os estudiosos se preocupam em enunciar um conceito de 

são, data venia
v. g., peca por aludir, apenas, à direta contradição do réu, 

defesa indireta, não refere a viabilidade de a contestação ter um objeto mera-
mente processual.

o conceito.

Em regra, a contestação se dirige ao direito material alegado pelo autor, 
aos pedidos por este formulados (res in iudicio deducta), seja para negar a exis-

resistir às pretensões de direito material do autor, apresenta objeções de ordem 

pode ser como objeto não somente a pretensão deduzida pelo autor, de direito 
-

extinção do processo sem julgamento do mérito, seja para sanar eventuais irre-
gularidades processuais.

Em princípio, na contestação, o réu não formula pedidos, não deduz ne-
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objetivos da entrega da prestação jurisdicional, embora deva ser reconhecido 

-

se transforma em autor, para os efeitos dessa modalidade reversiva de resposta.

4.3. Escorço histórico

contestação surgiu no direito romano. Para alguns, ela já era encontrada no 
período das legis actiones
processo formulário.

lis ordinata, iudicium accep-
tum, constitutum etc.

e de defesas serem elaboradas por jurisconsultos, cabendo aos litigantes pro-

fosse concedida a ação. Se o fosse, o pretor autorizaria o uso da ação, cabendo 
ao autor formular as suas alegações, e ao réu, responder. Tanto as alegações do 

derivando daí a denominação de litiscontestação (litis et cum testatio).

A litiscontestatio

Com Justiniano, a contestação da lide sofreu algumas alterações (mas não 

res in ludicio deducta, -
ração do erro causado na ação durante todo o curso do processo.

litiscontestatio,

-

fosse prolatada ao tempo do surgimento da litiscontestatio -
veria, no caso de a sentença ordenar a sua restituição, ser entregue com os seus 
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Instituições do processo civil do Brasil. Tomo II. São 

litiscontestatio, 
mediante as alterações introduzidas pelos glosadores na Idade Média.

Conforme pudemos ver, a fase processual in jure se realizava ante o ma-
gistrado, culminando com a litiscontestatio,
obrigavam a prosseguir no processo, perante o juiz nomeado (fase apud iu-
dicem litiscontestatio não 

às pretensões do autor, advindo dessa particularidade, provavelmente, o fato 
de o vocábulo passar para os tempos modernos com o sentido de contestação, 
de defesa e de objeção.

-

previstas no art. 767.

4.4. Finalidade e efeitos

-
res in iudicio deducta, seja indireta, oferecendo objeção 

certo, oferecendo contestação, e, sim, manifestando uma espécie de resposta, 

A contestação, como asseveramos há instantes, constitui uma das mais sig-

e a jurisprudência não devem admitir eventual renúncia do réu ao direito de se 

à ação.
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Examinada, porém, sob o ângulo de seus efeitos processuais, a contesta-

não, necessariamente do mérito, como procuramos demonstrar a seguir). Efe-
tivamente, embora a inicial estabeleça os limites do pedido, das pretensões for-

da lide, entendida esta, na lição carnelutiana, como a pretensão resistida. Sob 

possa ser extinto mediante resolução do mérito como acontece, v. g., em casos 
como o de revelia.

art. 342, I a III).

ser destinatários de prova os fatos controvertidos (além de pertinentes, relevan-

também atua no sentido de delimitar o campo da prova. Se o réu deixar de im-
pugnar algum fato alegado pelo autor, tal fato se tornará incontroverso, razão 

-
trução processual deverá, sempre, empenhar-se em realizar uma leitura me-

a fatos incontroversos (e vai, nisso, uma perda de atividade jurisdicional, 

restringe ou cerceia o direito de defesa da parte, rendendo ensejo à arguição 
de nulidade processual).

4.5. Defesas direta e indireta
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referência, e. g., às exceções (incompetência, impedimento e suspeição).

-

O novo 
processo civil brasileiro. 4 ª

-
reito material alegado pelo autor (contestação direta), e de outro, o processo 
(contestação indireta). Tudo o mais, concessa venia

no emprego pretendida pelo autor, pouco importa se está alegando um fato 

-

o direito material (estabilidade no emprego), mas o universo poliédrico do pro-

Apreciada a matéria sob o aspecto pragmático, a contestação indireta deve 
anteceder à direta, como patenteia o art. 337, do digesto de processo civil, con-

4.6. Exceção e contestação

“O juiz não poderá 
pronunciar-se sobre o que não constitua objeto do pedido, nem considerar 
exceções não propostas para as quais seja por lei reclamada a iniciativa da 
parte” (destacamos).

-
se por objeto a incompetência, o impedimento, a suspeição, a litispendência e 

-

com essa tradição, para atribuir à palavra exceção um senso mais estrito, do 
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res in iudicio deducta -

a certos aspectos do processo.

No sistema do Estatuto de Processo Civil de 1973, portanto, a contestação 
tanto poderia voltar-se para o mérito da causa (direito substancial) ou para o 

-
ceção as arguições de incompetência relativa do juízo, de impedimento ou de 
suspeição do juiz (CPC, arts. 304 a 314).

ao eliminar as exceções de incompetência, de suspeição e de impedimento. A 
-

Caput e incisos. Não se aplica ao processo do trabalho a regra do art. 335 

seus incisos I a III.

réu (CLT, art. 841, caput).

Ainda sobre o art. 335 do CPC

-

rege, em determinados pontos, pelas disposições do CPC atinentes à petição 
inicial (art. 319).

-
-

-

ao réu. A mesma solução não poderia, entretanto, ser adotada se a contestação, 
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juízo 
competente
faça no juízo incumbido de proceder à entrega da prestação jurisdicional invoca-

-
tação), de modo geral, é oferecida em audiência, sendo, por isso, raro acontecer 
de a sua apresentação dar-se perante juízo diverso. Uma dessas exceções é a 

apresentação fora da audiência.

Estamos, em nossas considerações, pressupondo a contestação por escrito, 

-
são, domicílio e residência das partes. Em rigor, essas indicações são desnecessá-
rias na contestação, por já constarem da petição inicial. Nada impede, contudo, 

-

-
da na denominação comercial, no número de inscrição no CNPJ etc.

-
-

dobro para recorrer, e a remessa -

-

Mesmo no silêncio do réu, o juiz poderá determinar ( , portanto), a con-
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-

-

-

inicial, o valor da causa. No processo do trabalho, porém, se a peça inaugural for 
caput, 

Mencionando, a inicial, o valor da causa, e com ele não concordando o réu, 
deverá impugná-lo (art. 293). A impugnação, conforme o art. 337, III, do CPC, 
deve ser feita como preliminar na contestação e não tem efeito suspensivo do 

-

casos, poderá alterar 
combinado com o inciso III do mesmo artigo).

-
-

Presidente do Tribunal correspondente, a revisão desse quantum.

será irrecorrível (exceto se implicar transgressão de norma constitucional), como 
-

-

valor da causa, por decisão unipessoal e irrecorrível do Presidente do Tribunal, 
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será lícito ao recorrente alegar a nulidade da instrução oral do procedimento 
em virtude de a ata não conter as declarações prestadas pelas partes e pelas 
testemunhas.

momento em 
-

to fosse ato contínuo, dando-se efeito suspensivo à impugnação, seguramente 

da alteração do valor da causa feita pelo Presidente do Tribunal, dever constar 
da ata a íntegra dos depoimentos dos litigantes e das testemunhas, e, não apenas 

-

processo do trabalho não proíba, como é elementar, essa referência, não menos 

funda a defesa, isso não terá efeito preclusivo, pois faz parte do sistema singular 
do processo do trabalho a possibilidade de produção de provas (por ambas as 

-
testação correspondem, mutatis mutandis, aos legalmente previstos para a pe-

disso, a extinção do processo sem exame do mérito, em manifesto benefício para 
o infrator.

Se o réu deixar, e. g., de indicar os fatos e os fundamentos jurídicos de sua 
resistência à pretensão, estará, muitas vezes, deixando de contestar as alegações 

art. 341, caput)
respeito. Se, por outro lado, o réu deixar de impugnar o valor atribuído à causa, 
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-

elementos de informação constam da petição inicial. Problema haverá se o réu, 

descurar-se de fazê-lo.

4.7. A contestação no processo eletrônico

é citado para comparecer à audiência destinada, exclusivamente, à tentativa de 

-

legalmente admissível? Do ponto de vista 

caput, da CLT, a defesa deve ser apresentada em au-
diência
escrito (e não oralmente, como é de lei), ela, mesmo assim, deverá ser apresentada 

-

em terceiro, a mesma praxe admitiu a apresentação de defesa escrita fora da au-

de seus benefícios pelo processo do trabalho. Um desses benefícios consiste na 
possibilidade de a defesa poder ser apresentada até as 24 horas do último dia do 

Fizemos alusão ao fato de a praxe forense trabalhista haver consentido na 

due process os law) há o processo da praxe, sem 
-

-
Mutatis mutandis é o 



Cadernos de Processo do Trabalho n. 43 19  

no âmbito da Justiça do Trabalho.

-
fesa, fora da audiência e em prazo preestabelecido pelo magistrado, pode ser 

do art. 277, por mais forte razão o processo do trabalho deve nutrir-se do princí-

-
tação seja apresentada fora da audiência. A esse respeito é oportuno ressaltar a 

estiver atuando em juízo pessoalmente (CLT, art. 791, caput), pois talvez não 

-
ta de conciliação antecede à formulação da defesa (CLT, arts. 846, caput, e 
847), o procedimento adotado por alguns juízes do trabalho, no processo 

conciliação, contando-se daí o prazo para a apresentação da defesa, está em 
harmonia com os dispositivos legais mencionados.

Entretanto, não podemos concordar com o procedimento adotado por al-

comparecer à audiência destinada à conciliação, devendo, na mesma oportuni-
dade, apresentar documentos (em papel), como termo de rescisão do contrato 

. No mesmo instrumento de citação faz-se o es-

sob pena de revelia e 
 Como se percebe, esse procedimento da praxe apresenta duas oportu-

é destinada, exclusivamente, à conciliação, vale dizer, à solução consensual do 
-

não estava — nos termos do instrumento de citação — obrigado a oferecer con-
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processo do trabalho, a ponto de ignorarem determinadas garantias processuais 
fundamentais

atuando em juízo pessoalmente, ou seja, no regular exercício do ius postulandi 
caput, da CLT.

 1º

em relação a cada litisconsorte, a data de apresentação do respectivo pedido de cancela-
mento da audiência.

 2º -

Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões 
-

tende produzir. 

A matéria constava do art. 300 do CPC revogado.

processo, do latim processus, sugere a ideia de avançar, de ir 
-

acontecimento do processo, o seu ponto de culminância e de exaustão.

no processo visam, direta ou indiretamente, com maior ou menor intensidade, à 
-

ca de tais atos, legal e logicamente encadeados.
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-

regra, a regressão a fases anteriores do procedimento, ou seja, o retrocesso. A 

conceituada como o expediente legal destinado a evitar o recuo do procedimen-

preclusão corresponde à perda de um direito ou de uma faculdade processual, 
pelo fato de não haverem sido exercidos no momento oportuno.

A preclusão é, portanto, uma das notas características do processo judicial, 
inclusive, o trabalhista.

na contestação, toda a matéria de defesa (CPC, art. 336). Por isso, o princípio em 

a ambas as partes, e, em alguns casos, aos terceiros, o princípio da eventuali-
dade está jungido, apenas, ao réu. A denominação atribuída a esse princípio é 

-

-

destina não apenas a evitar o retorno a fases já vencidas do procedimento, senão 
-

relativos aos mesmos fatos, segundo as circunstâncias de cada momento.

Se, por exemplo, o réu impugnar o fato constitutivo do direito invocado 
-

compensação é matéria de defesa, como esclarece o art. 767, da CLT. Se não o 

o réu deva formular todos os tipos de respostas
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Esse princípio está circunscrito à contestação
das modalidades de resposta do réu, como vimos. Estabelece, com efeito, o art. 

na contestação, 
toda a matéria de defesa

-
, 

como a incompetência absoluta, a inépcia da inicial, a perempção, a litispendência, 
-

Civil, art. 193), embora, dela, o juiz, no sistema do processo civil, possa conhecer ex 

ética -
va o fato de a parte silenciar-se sobre a prescrição, ao contestar os pedidos do 

no recurso ou na sustentação oral — como se o processo e suas regras deves-

Se, como asseveramos no início deste comentário, o processo encerra a no-
-

clusão representar um expediente legal devotado à necessidade de impedir um 

-
variam o legislador a redigir o art. 336, do CPC.

e, não raro, dinheiro do trabalhador, este vê todo o seu sacrifício ser em vão 

jurisdicional também não foi aí desperdiçada em virtude da negligência ou, o 

-
-

sões aos princípios éticos do processo, por parte de alguns réus, e deixou, atrás 
de si, legiões de vítimas.
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-

às preliminares prejudicial de mérito, 

como fato antigo.

Estes nossos argumentos, no entanto, pareceram perder um pouco a rele-

deveria pronunciar, de ofício, a prescrição.

-

 do 
-

cer 

-

atuando sem advogado, conforme lhe faculta o art. 791, caput, da CLT (ius pos-
tulandi

indispensável (CPC, art. 103, caput).
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ajuizada.

e o mesmo pedido.

julgado.

ofício das matérias enumeradas neste artigo.

neste Capítulo, implica aceitação da jurisdição estatal e renúncia ao juízo arbitral. 

Comentário

Caput

-
tes de impugnar o mérito.

Como o autor, via de regra, invoca a prestação da tutela jurisdicional para 

direito invocado pela contraparte.

-

indivíduos ou as coletividades. Por outro lado, sob o aspecto do direito material, 

À defesa que tenha como alvo o direito material do autor, ou seja, a própria res in 
iudicio deducta, costuma-se denominar de direta. Nenhuma falta contra o senso 

como centro de provocação o direito material alegado pelo autor.


